
PROPOSTA DE EMENDA À LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SORRISO/MT N° 001/2008.

DATA: 08 DE MAIO DE 2008.

SÚMULA: ALTERA O CAPUT DO ART. 29 DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SORRISO/MT.

ADEVANIR PEREIRA DA SILVA – DEM, SANTINHO SALERNO – PP, WANDERLEY PAULO DA SILVA – PP, EDERSON DALMOLIN - PDT E VEREADORES ABAIXO ASSINADOS, com fulcro no Art. 205 do Regimento Interno encaminham para deliberação do Soberano Plenário a seguinte Proposta de Emenda à Lei Orgânica:

Art. 1° - O caput do Artigo 29 da Lei Orgânica do Município de Sorriso/MT passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art.29 – A iniciativa das Leis Complementares e Ordinárias cabe a qualquer vereador ou Comissão, ao Prefeito, e aos eleitores, que a exercerão em forma de moção articulada subscrita no mínimo por um por cento dos eleitores do município.”
Art 2º - Esta Emenda entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Câmara Municipal de Sorriso, Estado de Mato Grosso, em 08 de maio de 2008.

	Adevanir Pereira da Silva

Vereador DEM
	Éderson Dalmolin

Vereador PDT

	Santinho Salerno

Vereador PP
	Wanderley Paulo da Silva

Vereador PP


J U S T I F I C A T I V A

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores,

Como representantes legítimos da sociedade Sorrisense, chegou à hora de oportunizar aos nossos munícipes que desejam participar diretamente com suas idéias, através da manifestação popular para que esta Casa de Leis receba e aprecie eventuais desejos da população que venha ser apresentada a Câmara de Vereadores na forma de projetos de leis de Iniciativa Popular, pois se trata de um dispositivo constitucional, contemplado na Constituição da República Federativa do Brasil promulgada no ano de 1.988, conforme prevê no inciso III, art. 14, consoante com o § 2º, art. 61 da Constituição Federal. Portanto, cabe a nós parlamentares regulamentar esta matéria e divulgar aos Munícipes, que através de um percentual mínimo de eleitores conforme determina a Carta Magna, a vontade popular seja respeitada, e que toda vez que matérias de interesse público apresentada por iniciativa popular a esta Casa de Leis, sejam estas analisadas e apreciadas pelos vereadores que receberam a missão outorgado a cada um de nós através do voto, e que felizmente o regime que instituiu o Estado Democrático em 1988 ocasião da promulgação da Constituição Brasileira, a democracia será cada vez mais fortalecida com a participação popular nas decisões e rumos da Administração Pública.

É importante esclarecer aos colegas desta Casa, que o Congresso Nacional já regulamentou esta matéria a nível nacional através da Lei Federal 9.709 de 18 de Novembro de 1.998, em especial o art. 13 que trata deste assunto.  

Face ao exposto, apostamos na compreensão e na colaboração dos Colegas Parlamentares para que aprovamos a presente  Emenda à LOM, respeitando assim a Soberania Popular previsto na nossa Constituição Federal.

Atenciosamente,

	Adevanir Pereira da Silva

Vereador DEM
	Éderson Dalmolin

Vereador PDT

	Santinho Salerno

Vereador PP
	Wanderley Paulo da Silva

Vereador PP


